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Resumo: Os casos de estupros, feminicídios, homofobias, injúrias raciais e precon-
ceitos continuam acontecendo no Brasil em meio à Pandemia do Covid19. Neste 
cenário, perguntamos: como pode a universidade enfrentar às discriminações de gê-
nero? Nosso objetivo é discutir a emergência da educação para as relações de gênero 
como forma de prevenção das moléstias, que assolam parte da população, cujas iden-
tidades têm sido consideradas ataques ao poder e aos privilégios. A prática analítica 
empreendida em um estudo qualitativo, exploratório e bibliográfico é resultante de 
reflexões anteriores, as quais defendem o campo educacional como um espaço peda-
gógico que é produzido coletivamente por diferentes identidades culturais. Trabalhar 
com gênero e sexualidade na educação é paramentar estudantes para o enfrentamen-
to da cultura da violência de gênero.
Palavras-chave: Ação pedagógica. Cultura. Feminismos.

Abstract: The cases of  rape, feminicide, homophobia, racial injury and prejudice conti-
nue to happen in Brazil in the midst of  the Covid Pandemic19. In this scenario, we ask: 
how can the university face gender discrimination? Our goal is to discuss the emergence 
of  education for gender relations as a way of  preventing diseases, which plague part of  
the population, whose identities have been considered attacks on power and privileges. 
The analytical practice undertaken in a qualitative, exploratory and bibliographic study 
is the result of  previous reflections, which defend the educational field as a pedagogical 
space that is produced collectively by different cultural identities. Working with gender 
and sexuality in education is to equip students to face the culture of  gender violence.
Keywords: Pedagogical action. Culture. Feminism.
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Possibilidades iniciais
 Este texto está inserido no tempo e no espaço dos conflitos po-
líticos, pela devastação ambiental e pelas lutas travadas dos movimentos 
sociais em prol da manutenção dos direitos conquistados historicamente. 
O ano é 2020 e a Pandemia causada pelo Covid-19, Sar-Cov-2, reestru-
turou as relações culturais, políticas, econômicas, sociais e educacionais 
da população brasileira. Resguardada em sua casa, na tentativa de conter 
o vírus, parte da população vê, pelas imagens das telas, as notícias, os 
entretenimentos e os ensaios da realidade, mas, sobretudo, se envolve, se 
preocupa e analisa as disputas por poder.
 As telas em alta definição compartilham os valores e os costumes 
circulantes na cultura, que privilegiam a branquitude, a masculinidade, a 
cisheteronormatividade, o sucesso profissional como mérito e o cristianismo 
(COSTA, 2018).  São as pessoas, com as referidas características identitárias, 
que governam, legislam, produzem as políticas públicas e, mais uma vez, 
sentenciam parte da população à violência. Em outras palavras, não é porque 
convivemos com o terror de um vírus novo, capaz de se espalhar pelo ar, pela 
fala, pelo toque, que os demais medos se extinguiram. Os casos de abusos, 
assédios, estupros, feminicídios, homofobias, transfobias, injúrias raciais e 
preconceitos continuam contaminando a população, como se não existissem 
leis, movimentos de enfrentamento e/ou qualquer forma de prevenção.
 No Brasil, um estupro é contabilizado a cada 11 minutos e a esti-
mativa é de que somente 10% dos casos sejam denunciados, em razão do 
significado de estupro estar, equivocadamente, associado exclusivamente à 
penetração e/ou por outros motivos associados ao medo, à vergonha e a 
falta de assistência policial e jurídica. O crime também pode se configurar 
se houver “[s]exo anal, oral, apalpação, penetração com os dedos ou com 
objetos [...]”, o que demonstra a amplitude do abuso e dos traumas que se 
desdobram como consequências (ARAÚJO, 2020, p. 13). É um fantasma 
que assola, especialmente, as brasileiras, de diferentes idades, orientações 
sexuais, raças e etnias. Pode acontecer no local de trabalho, nas ruas, na 
sala de aula, nas praças e, na maioria dos casos, no espaço doméstico, em 
que muitas delas não estão protegidas. Um agravante é que o estupro in-
voca, majoritariamente, dois polos identitários, o homem e a mulher, em 
que as estruturas de poder tendem propositalmente a confundir estupro 
com prática sexual consensual. Propositalmente violenta, mais uma vez, a 
vítima porque a coloca em um espaço de dúvida e/ou de promiscuidade 
e/ou de abandono do Estado, da justiça. “Estupro é o único crime em que 
a vítima é que sente culpa e vergonha” (ARAÚJO, 2020, p. 11).
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 Neste cenário esdrúxulo, vemos que as relações sociais, culturais, 
políticas e econômicas são atravessadas pelo machismo, cujo poder des-
qualifica, invalida, aniquila as pessoas que podem, supostamente, atrapa-
lhar o usufruto dos privilégios de existência. A questão é que a segurança 
de ir e vir, de andar sem camisa, de conseguir promoções salariais, de de-
senvolver projetos pessoais com a garantia de direitos, o acesso à educação 
e à saúde podem ser entendidos como privilégios, uma vez que, a depen-
der da raça/etnia, do gênero e da orientação sexual, o indivíduo é coagido 
à inércia, é privado de acessar outros espaços, outras qualificações e de 
desenvolver outros destinos. “Existem muitas maneiras de desqualificar 
alguém, e todas elas representam uma manobra de poder. Numa socieda-
de autoritária, a desqualificação é o pão de cada dia, porque é uma maneira 
muito eficaz de colocar as pessoas em seu lugar: mulheres, empregados, 
crianças, alunos…” são as palavras de Castañeda (2006, p. 108).
 Neste sentido, nos colocamos politicamente no referido contexto 
com o objetivo de discutir a emergência da educação para as relações de 
gênero como forma de prevenção das moléstias, que assolam parte da 
população, cujas identidades têm sido consideradas ataques ao poder e aos 
privilégios. Chamamos de coreografias de resistência a ação de posicionar-
-se politicamente contra a misoginia, o machismo, o sexismo, a transfobia 
e a homofobia na/com/para a educação. Entendemos que a conexão en-
tre gênero e educação se faz urgente e necessária, uma vez que a escola, 
a universidade, não são ilhas e os saberes trabalhados no processo de es-
colarização podem respingar em melhores condições de vida da popula-
ção. Vemos, ainda, que os sujeitos da educação, sejam discentes, docentes, 
funcionários/as, terceirizados/as, são, sobretudo, agentes da sociedade, da 
cultura, da política, da economia. Os valores, os costumes, os modos de 
existências e as aprendizagens desses sujeitos não ficam restritos à escola e 
à universidade, eles são praticados no cotidiano, por isso, a educação para/
com/sobre gênero pode ser uma das ações afirmativas de enfrentamento 
à cultura da violência, do estupro, do machismo e da homofobia.
 O texto está organizado em quatro gestos: um movimento inicial 
em que se apresenta a conceituação para o desenvolvimento dos conceitos 
e contextos que inscrevem as necessidades destas discussões. O segun-
do passo são as danças generificadas, em que expomos as relações entre 
cultura e gênero e problematizamos as naturalizações que fazem a manu-
tenção de uma socialização machista. No terceiro movimento, problema-
tizamos a universidade como espaço político para a discussão das relações 
de gênero. Após esse percurso, são apresentadas as considerações desse 
debate para pensar a ação pedagógica no contexto contemporâneo.
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 Para desenvolver essa discussão, a inscrição metodológica desse 
texto é resultado de uma pesquisa qualitativa que analisa as características 
do fenômeno analisado, por uma perspectiva exploratória, que tem por 
interesse abrir perspectivas sobre as questões referentes aos estudos de 
gênero na Educação. Para as análises, empreendemos um estudo biblio-
gráfico que traz as referências teóricas que subsidiam as discussões.

As danças generificadas
 As relações de gênero são pautas de telejornais, quando noticiam 
mais um caso de feminicídio, são mote de campanhas publicitárias de mar-
cas e empresas que já começaram a capitalizar a identidade de gênero. Ve-
mos que gênero é tema das lives que reúnem pesquisadoras/es para tratar 
sobre violência doméstica, são focos dos debates no campo do Direito 
com a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha -  e com a Lei nº 13.104/15 
- Lei do Feminicídio. E, ainda, são as relações de gênero que dão signifi-
cado aos relacionamentos afetivos exibidos nos seriados e nas novelas da 
televisão e serviços de streaming.
 Em outras palavras, algumas instituições estão autorizadas a tratar 
sobre gênero, porque ilustram e enaltecem modos específicos de ser, estar 
e agir, embora nem sempre usem o substantivo masculino “gênero”, mas 
tratam o tempo todo do assunto como se tivessem o monopólio sobre 
o tema. O conservadorismo, que se alimenta de preconceitos e discrimi-
nações, distorce a ciência, as pesquisas e incita o ódio à educação, que 
tem sofrido ataques sobre o trabalho com temas já circulantes em outras 
instâncias sociais (PINHEIRO-MACHADO, 2019; VIANNA; BORTO-
LINI, 2020). Neste sentido, perguntamos: como pode a universidade en-
frentar às discriminações de gênero?
 As relações de gênero são ensinadas a revelia de nossas vontades, 
quer queiram os/as conservadores/as, quer não, em razão de haver um 
currículo oculto que ensina modos generificados de existência (SILVA, 
2010). Os ensinos e as aprendizagens sobre gênero podem ser um territó-
rio de disputa por representação, ao passo que o conservadorismo já exibe 
seus modos hegemônicos de existência, já marginaliza as identidades ao 
considerá-las desviantes, por isso, a educação serve de espaço de luta pela 
ressignificação de identidades e de diferenças. Trabalhar com as relações 
de gênero de modo científico, acadêmico e educativo não é somente uma 
escolha política, é, também, uma reinvenção e ocupação da educação pelas 
pessoas que foram relegadas à subalternidade, mas não esqueceram que 
têm o direito de representar (HALL, 2016).



|   85

COREOGRAFIAS DE RESISTÊNCIA:
GÊNERO NA EDUCAÇÃO

REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 81-96, jul-dez de 2020.

 Metodologicamente, colocamos nos centro das discussões os es-
tudos feministas para refletir sobre o funcionamento da sociedade brasilei-
ra, que criminaliza a educação, os/as educadores/as, as relações de gênero 
na universidade, para, hipoteticamente, manter os privilégios históricos de 
raça/etnia, de classe, de geração, de localidade e, especialmente, de gêne-
ro. Não pretendemos esgotar o assunto, nem encerrar as discussões, mas 
reforçar que a educação pública e de qualidade somente se faz possível se 
consideradas as diferentes identidades dos sujeitos educacionais e, ainda, 
se questionarmos as discriminações de gênero nos espaços formativos. 
Corroboramos com a tarefa de problematizar as desigualdades, as iden-
tidades, as epistemologias e as práticas educacionais que não estão ape-
nas nos espaços institucionais das escolas e das universidades, mas que 
permeiam a vida social, cultural, política, econômica, ética e estética, que 
atravessam nossas concepções de gênero e sexualidade e nos educam por 
meio dos artefatos midiáticos, criando pedagogias culturais.
 As intencionalidades da prática analítica deste estudo são resultan-
tes de reflexões anteriores (ACCORSI, 2018; ACCORSI; TERUYA, 2020; 
TAKARA; TERUYA, 2015) em que nos debruçamos sobre propostas 
educativas, que não são resultados de aplicar metodologias prontas para 
a ação pedagógica, de definir características de correto e incorreto e, ain-
da, de dizer a atuação docente como responsável unicamente pela prática 
pedagógica, mas de inserir, propor e disputar o campo educacional como 
um espaço pedagógico que é produzido coletivamente (HOOKS, 2013). 
Ainda que seja custosa a ação de engajar-se em uma prática educativa, que 
seja voltada a pensar as complexidades da identidade e da diferença, e que 
o pensamento sobre as pedagogias culturais, que perpassam as mídias e 
nos exigem, também, um envolvimento com a proposição da ciência e 
suas complexidades epistemológicas, a ponto de compreender que “[n]ão 
é fácil dar nome à nossa dor, torná-la lugar de teorização” (HOOKS, 2013, 
p. 102), ainda que, seja nosso investimento teórico-conceitual compreen-
der que “[n]ão é fácil dar nome a nossa dor, teorizar a partir desse lugar” 
(HOOKS, 2013, p. 103), seguimos.
 A compreensão que temos nessa empreitada é que Anzaldúa 
(2000, p. 233) nos alerta que “[...] eles mentiram, não existe separação en-
tre vida e escrita”. Não é possível falar de epistemologia sem pensar quem 
são as pessoas que autorizam e validam o conhecimento científico. Shiva 
(2003) nos explica que os conhecimentos ocidentais foram considerados 
como universais. Desse modo, reconhecer que “[n]ascidos de uma cultura 
dominadora e colonizadora, os sistemas modernos de saber são, eles pró-
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prios, colonizadores” também é um modo de problematizarmos que o co-
nhecimento é passível de questionamentos (SHIVA, 2003, p. 21). Assim, 
estes escritos seguem na tarefa de desestabilizar as certezas e empreender 
uma analítica que reconheça a necessidade de discutirmos gênero, sexua-
lidade e educação nos diferentes espaços que vivemos e entendermos que 
são temas que bailam em nossos cotidianos, atravessam nossas existências 
e são, aqui, palco para nossas reflexões.

A universidade como espaço político para o baile dos gêneros
 Como dissemos anteriormente, a Pandemia do Coronavírus con-
finou milhares de pessoas no Brasil e no mundo. Poderíamos, ingenua-
mente, pensar que as violências de gênero cessaram neste período, uma 
vez que a rua, o transporte público, os bares e o trabalho são espaços 
de abusos e violências contra a mulher e, agora, estão mais vazios. No 
entanto, não podemos nos enganar, pois a Pandemia agravou a violência 
doméstica e o feminicídio, uma vez que as mulheres ficaram ou ainda estão 
confinadas com o agressor (SANTOS, 2020).
 Para além da violência física, o espaço doméstico, mas não somen-
te ele, tem sido um local de violências emocionais, patrimoniais, morais e 
sexuais. A vida das mulheres corre perigo em qualquer outro espaço, mas 
o lar, que deveria ser um local de acolhida e potência para o crescimento 
feminino, acaba reverberando os pressupostos machistas que atravessam 
portões, muros ou sobem com os elevadores e as escadas dos prédios 
das moradoras. “Além disso, o espaço pessoal é um direito dos homens, 
e raramente das mulheres” (CASTAÑEDA, 2006, p. 183). Analisando a 
década de 1990 e início dos anos 2000, vemos que ambos foram marcados 
pelas políticas públicas que passaram a contemplar as relações de gênero e 
sexualidade na educação, o que atendia às ações afirmativas e às demandas 
dos movimentos feministas e LGBTQIA+, que arrombaram as portas 
das instâncias institucionais legisladoras da educação brasileira, exigindo 
que suas perspectivas de mundo fossem contempladas nos documentos 
oficiais deste campo.

A implementação desta agenda na educação brasileira; a 
implantação de políticas de formação de profissionais da 
educação na perspectiva de gênero, sexualidades e direitos 
reprodutivos; a menção ao tema em materiais didáticos e 
exames nacionais; a ampliação da educação sexual nas es-
colas; a normatização do reconhecimento da identidade de 
gênero de pessoas trans em várias instituições e sistemas de 
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ensino e a inserção dessas dimensões em diferentes diretri-
zes educacionais são exemplos dessas conquistas (VIAN-
NA; BORTOLINI, 2020, p. 4-5).

 Vemos, portanto, que gradativamente, havia a construção ascen-
dente da pauta educacional para as relações de gênero, porém os/as con-
servadores/as e os/as religiosos/as, inseridos/as pessoalmente ou por 
meio de representantes no Congresso Nacional, levantaram problemati-
zações que distorceram projetos, ideias e concepções, ao mesmo tempo 
defenderam ideais de mundo como absolutos. Utilizando de sensaciona-
lismo somado à distorção, foram, aos poucos, reduzindo as discussões 
e avanços sobre o assunto e agressivamente colocando em prática uma 
agenda política tradicional ancorada em “[...] princípios religiosos ‘não ne-
gociáveis’” (JUNQUEIRA, 2018, p. 2).
 Juntos das investidas conservadoras, ocorreram movimentos es-
tudantis, negros, feministas e LGBTQIA+ que ora em conjunto, ora de 
forma isolada, vieram na contramão das prerrogativas que defendiam o 
machismo, a homofobia, a transfobia, o racismo, o sexismo e a misoginia. 
Movimentos como “Fora, Cunha!”, em 2015, em reação ao “[...] projeto de 
lei (PL) 5069/2013, apresentado por Eduardo Cunha, cujo objetivo era di-
ficultar o acesso de vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais” ou a 
Primeira Marcha das Mulheres Negras, que mobilizou Brasília com 50 mil 
ativistas de todo o Brasil, podem ilustrar o que chamamos de coreografia 
de resistência diante do retrocesso.  A organização rápida dos movimentos 
sociais passou a ser vital para assegurar os direitos já conquistados e que 
sofriam ataques das alas conservadoras do país (BOGADO, 2018, p. 29).
 Vemos, nesta conjuntura, que as ruas e as redes sociais digitais têm 
sido fundamentais para a formação política das pessoas. Justamente por 
isso, a educação precisa estar alinhada às demandas sociais, fazendo das 
relações de gênero, das identidades e das diferenças assuntos cotidianos 
dentro das salas de aula, com a tranquilidade de quem luta contra a desi-
gualdade e sem a sensação de perseguição, característica do ano de 2020 
(PINHEIRO-MACHADO, 2019). Sobretudo, não podemos, neste mo-
mento, esperar pelas políticas públicas, pelo seu retorno e/ou reinvenção 
para assegurar que as relações de gênero e sexualidade sejam trabalhadas 
em escolas e universidades, pois a não institucionalização dos temas pode 
agravar as violências proferidas no cotidiano.
 Accorsi (2018, p. 106) escreveu “[...] não há como esperar pelas 
políticas públicas e institucionalização do feminismo enquanto lutamos 
por isso. É preciso ação imediata frente às desigualdades e violências” e 
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como corroborou Takara e Teruya (2015, p. 1185) “[os/as] professores/
as em formação precisam pensar sobre como a aprendizagem está rela-
cionada com as liberdades e as regulações do processo educacional”. A 
emergência do trabalho educacional com a temática orienta nossas elucu-
brações neste texto. Entendemos que a sala de aula é um espaço de disputa 
por significado, nem sempre justa, afinal há relações de poder que colocam 
professores/as e alunos/as em patamares diferentes de oportunidade de 
fala, de razão, de autoridade, ou seja, existe uma ambiguidade no trabalho 
docente que articula autoridade e empatia. Entretanto, “[o]s valores bur-
gueses na sala de aula erguem uma barreira que bloqueia a possibilidade 
de confrontação e conflito e afasta a dissensão. Os alunos são frequente-
mente silenciados por meio de sua aceitação de valores de classe que os 
ensinam a manter a ordem a todo custo” (HOOKS, 2017, p. 237).
 A ordem pode ser compreendida, pelos/as estudantes, como si-
lêncio, mas também como adequação, como conformismo. Por isso, nem 
sempre as questões identitárias têm chance de fugir à norma, de escapar 
do que é reconhecido - e aceito - culturalmente, afinal as alunas e os alunos 
querem sentir-se parte, almejam respeito e temem ser foco de chacotas e 
estigmas sociais no cotidiano educativo. A fuga das identidades hegemôni-
cas também não é permitida aos professores e às professoras, em razão da 
desautorização e do descrédito que sofre a profissão docente, ele e ela têm 
andado em linhas tênues entre a subversão, pois educar é um ato político, e 
a comodidade, para continuar fazendo parte do processo de escolarização 
(ACCORSI, 2018). A profissão docente tem sido historicamente exercida 
por mulheres, porque foi associada ao cuidado e à paciência, atribuições 
culturalmente delegada a elas (GATTI, 2010; ACCORSI, 2018). Por isso, 
entendemos que a desvalorização da profissão se deve ao fato de cons-
tituir-se como profissão feminina, caso contrário, ela seria respeitada e 
autorizada a moldar o mundo.
 Portanto, se a docência é majoritariamente feminina, ela pode per-
mitir que a pluralidade da categoria mulher ocupe o referido posto? Pode 
permitir que mulheres de diferentes orientações sexuais, geração, raça/
etnia sejam professoras e, especialmente, deixem transparecer suas carac-
terísticas identitárias? Não exatamente é o que discute Andrade (2012), 
uma vez que a sala de aula é generificada e acaba reiterando as mesmas 
estruturas sociais encontradas fora da escola, onde a pedagogia da vio-
lência delega à diferença o significado de absurdo. A autora explica que 
a escola não é uma ilha, pois dialoga com as concepções normativas que 
transcorrem em outras esferas. A professora travesti é aquela que recebe, 
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de um lado, a exaltação e o enaltecimento e, de outro, a violência e a dor. 
Isso porque a identidade da travesti é exibida na mídia como aquela que se 
esconde, que precisa viver nas linhas tênues entre a subversão e a adequa-
ção, como discutimos anteriormente. Sendo assim, algumas identidades 
docentes não estão autorizadas, pelo patriarcado, a aparecer na educação.
 Em perspectiva próxima, a professora e o professor podem ser 
coniventes com a violência exercida pelos alunos e pelas alunas contra 
as identidades estudantis tidas como desviantes. O silêncio docente pode 
reforçar os estigmas, os xingamentos e a exclusão discente. Por isso, é 
compromisso docente enfrentar toda e qualquer forma de violência ad-
vinda e sofrida pelos/as estudantes (ACCORSI, 2018). É um compro-
misso político pedagógico interceder nas discriminações contra as dife-
rentes identidades dos sujeitos educacionais, sejam eles/as professores/
as, técnicos/as, alunos/as. O referido compromisso somente é possível se 
a professora e o professor tiverem consciência de gênero, de raça/etnia, 
de classe, de geração. Consciência que não vem pronta e acabada, não se 
nasce com ela, mas é construída durante a vida pelos diferentes acessos à 
cultura, o que pode ocorrer via mídia, pelo conteúdo das redes sociais ou 
pela família, mas também pelo processo de escolarização. No entanto, a 
tomada de consciência precisa ter respaldo na decolonização de certezas, 
de ideias pré-estabelecidas, que questionem as premissas ocidentais, ma-
chistas, brancas como fundantes do mundo todo.
 A relação entre mídia e espaços formativos formais é direta e in-
trínseca, em razão de, na primeira, nem sempre ocorrer uma orientação 
sobre o conteúdo acessado e, na segunda, a orientação corre o risco de cor-
roborar com as discriminações de gênero. Em outras palavras, as mídias e 
os espaços formativos dialogam, se atravessam, se conectam. “Identidades 
sexuais e de gênero das crianças são constituídas não por uma condição 
preexistente, mas pelas maneiras como elas são nomeadas e representadas 
em momentos diversos de suas vidas” (GUIZZO, 2013, p. 41). Por isso, 
tem-se discutido a importância de personagens negros/as e indígenas em 
filmes, novelas, animações, mas também nos livros didáticos, nos exem-
plos das aulas, nas referências de leitura e estudo, desde que não estejam 
designados/as aos espaços subalternos da sociedade. A representação é 
pedagógica, pode levar ao conformismo ou à emancipação (HALL, 2016; 
GUIZZO, 2013; ANDRADE, 2016).
 Nas universidades, as representações podem compor o universo 
simbólico dos agentes educacionais a partir das cotas raciais, dos coleti-
vos feministas, das referências bibliográficas presentes nos programas dos 



Samilo Takara; Fernanda Amorim Accorsi

|   90REVISTA FÓRUM IDENTIDADES | Itabaiana-SE, Universidade Federal de Sergipe, v. 32, nº 1, p. 81-96, jul-dez de 2020.

componentes curriculares, cujos processos vão servindo de apoio cogniti-
vo para a formação de indivíduos capazes de rever estereótipos, estigmas 
e representações. Assim, indicamos à escola e à universidade o papel de, 
no processo pedagógico, estimular o estranhamento das coisas, da vida, 
dos mundos, das verdades. A sala de aula, os corredores, os banheiros, as 
cantinas, as bibliotecas precisam ser espaços seguros para frequentadores/
as, sejam professores/as ou alunos/as, um espaço de fortalecimento de 
estratégias de sobrevivências e resistências contra os múltiplos sistemas de 
opressão (HOOKS, 2017; GUIZZO, 2013).
 Acompanhar a possibilidade de repensar a lógica, que faz a manu-
tenção dos sistemas de opressão, é assumir o compromisso de estar em 
uma pedagogia do conflito (SANTOS, 1996) que se propõe a desestabili-
zar a aplicação de saberes nos espaços educativos, problematizar a lógica 
do conhecimento-como-regulação e assumir um trabalho de produzir co-
nhecimento-como-emancipação. As perspectivas feministas e queer, bem 
como as proposições pedagógicas antirracistas e o comprometimento de 
uma ação não-fascista (TAKARA, TERUYA, 2015) corroboram para uma 
perspectiva pedagógica de uma ação analítica sobre os artefatos culturais, 
o que pode ser objeto de conhecimento no processo de educação formal. 
Amparadas pelas perspectivas ensinadas por Hall (2003), Accorsi e Teruya 
(2020) e Felipe e Takara (2020), compreendemos que as representações 
são construídas e os sentidos estão em disputa nas formas como somos 
capazes de ler e ensinadas/os a compreender os discursos e as narrativas 
circulantes na cultura.
 Nessa proposição, Hall (2003) possibilita um estudo sobre as lei-
turas de artefatos culturais problematizando a posição de negociação que 
é uma das possibilidades de uma educação que se filia às provocações de 
uma pedagogia do conflito por desestabilizar a lógica de um conhecimen-
to hegemônico. A negociação propõe a revisão dos saberes, a possibilida-
de de ações educativas, que reinterpretem as formas de conhecer sobre os 
grupos sociais escolares, mas que não são compreendidos como partícipes 
da produção de conhecimento científico e a possibilidade de disputar pe-
las perspectivas multiculturais.
 Ainda que as instabilidades e disputas do contemporâneo tenham 
produzido cansaço, transparência e dificuldades de problematizar os im-
pactos das mídias nas vidas (HAN, 2017a, 2017b, 2018), problematizar 
a pulverização de representações de diferentes corpos e subjetividades 
corroboram com uma leitura diferente da maneira como se compreende 
às identidades contemporâneas (SIBILIA, 2012). Outras formas de ser 
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e de agir dividem espaço e tempo nas telas e provocam olhares para re-
presentações que em outros momentos foram invisibilizadas ou que os 
estereótipos limitavam a produzir a borda da normalidade que promove 
a visão masculina, branca, heterossexual, cisgênero, citadina, eurocêntrica, 
capacitista e de classes abastadas.
 Diferentes corpos e subjetividades nas telas são anteparos - ainda 
que frágeis, não exatamente plurais em suas complexidades e que nos exi-
gem outras leituras e interpretações - para as formas de vida na contempo-
raneidade, as quais podem compor as universidades. Assim, na lógica entre 
cultura e representação, as possibilidades de ser, estar e agir comovem 
diferentes pessoas para o (re)conhecimento de diferentes perspectivas de 
narrativas homogêneas e hegemônicas que centralizavam a noção de pes-
soa nas sociedades ocidentais (KELLNER, 2001; HALL, 2016).  A sepa-
ração imaginada entre espaço educativo, mídias e sociedade é problemati-
zada e questionada pelos Estudos Culturais e as perspectivas feministas e 
da teoria queer, por compreender que os espaços das mídias têm potencial 
pedagógico e corroboram com outras formas de entendimento do mun-
do, dos outros e de nós mesmos/as. Desse modo, dialogando com a pers-
pectiva das pedagogias culturais, atuamos em uma proposta pedagógica 
que problematiza os discursos disseminados pelos artefatos culturais e que 
nos educam, nos interpelam e produzem ativamente compreensões acerca 
das identidades de gênero e sexuais (CAMOZZATO, 2012; ANDRADE, 
2016; BUTLER, 2018).
  A formação de professoras/es direcionada a problematizar as 
relações de gênero pode contribuir para que as universidades sejam pal-
co das discussões que inscrevem as feminilidades e as masculinidades. 
A inscrição que desnaturaliza as representações de gênero oportuniza 
o debate sobre os modos como somos ensinados/as a compreender 
as identidades culturais, este também é um compromisso educacional 
emancipatório. Neste sentido, provocamos que não seriam necessárias 
disciplinas e temáticas sobre gênero e sexualidade se os/as docentes tra-
balhassem com as intersecções dos temas nas disciplinas ministradas. Da 
mesma maneira, não seriam necessárias legislações específicas de gênero 
se houvesse garantia dos direitos básicos à população. Entretanto, reco-
nhecemos que tanto as políticas públicas, como a pressão dos movimen-
tos sociais, como a existência de currículos e disciplinas sobre gênero 
e sexualidade se fazem indispensáveis para a mudança estrutural que 
propomos, em razão de indicar e reforçar a importância de defendermos 
as múltiplas identidades e diferenças.
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 Na quebra do conhecimento como regulação, orientamos que os 
corpos sejam vistos como projetos passíveis de alteração, cujas existências 
demonstrem sinais, códigos, sentidos e atitudes da cultura, que são apreen-
didos ao longo da existência, por meio das referências acessadas. Por isso, 
quanto mais plural o arcabouço cultural acessado, maior a possibilidade 
de criar marcas e códigos próprios de existir. Em outras palavras, defen-
demos que os significados não sejam apenas atribuídos pela universidade, 
pela mídia, pela família, pela igreja, pelo Estado, mas, sobretudo, sejam 
criados pelas pessoas sobre elas mesmas, que elas criem os códigos e as 
marcas afetivas, emocionais, corporais e comportamentais, o que se faz 
possível por meio da educação para as relações de gênero e sexualidade, 
em razão de compreender que ambos não são fixos e duráveis, são fluídos 
e construídos associados à história, à cultura, à política.
 Reconhecemos a existência do discurso antigênero na educação, 
mas precisamos nos posicionar diante dele pela/para a formação emanci-
patória de alunos e alunas.

Não por acaso, na esteira da reorganização do discurso 
político e da reconfiguração dos cenários de disputa dis-
cursiva, a escola tende a ser colocada no centro de um 
debate público em que discussões de fundo sobre os pro-
blemas educacionais e os desafios relativos às garantias do 
direito à educação cedem lugar a tematizações voltadas a 
deslegitimar a liberdade docente e a desestabilizar o ca-
ráter público e laico da instituição escolar como espaço 
de formação crítica para a vida, aí compreendida a so-
cialização para o convívio plural, cidadão e democrático 
(JUNQUEIRA, 2018, p.487).

 Portanto, as universidades podem enfrentar às discriminações de 
gênero realocando o recorte identitário no centro das discussões acadêmi-
cas com a justificativa de formar para o convívio plural e democrático. Ain-
da que as diferenças de gênero, de classe, de raça/etnia sejam produzidas 
na universidade, precisamos reconhecer que há apagamentos particulares 
feitos pelas instituições de ensino como se elas fossem ocupadas por pa-
res homogêneos. Ressaltamos que a luta pelo poder também é simbólica, 
discursiva e coletiva e os/as docentes, nas ambiências formativas, podem 
contribuir com a composição de coreografias de resistências capazes de 
rever invisibilidades, colonialismos, distorções teóricas e tiranias que sub-
jugam e fazem a manutenção do status quo.
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Considerações possíveis
 Trabalhar com gênero e sexualidade na educação é paramentar 
meninos e meninas com conhecimentos para o enfrentamento da cultura 
do estupro, da violência doméstica, da homofobia. É trazer o que apre-
sentam as telas em alta definição para o questionamento/estranhamento 
dentro do cenário educacional. No deslocamento de temas para dentro 
das escolas e universidades podem ocorrer choques entre as diferentes 
perspectivas apreendidas, o que não invalida, nem desautoriza a educação, 
uma vez que, como dissemos anteriormente, quanto maior o repertório 
do sujeito, maior a possibilidade de criação das próprias sinapses cogniti-
vas e afetivas sobre a vida.
 Para enfrentar as discriminações de gênero se faz indispensável a 
consciência de gênero, e as implicações políticas, sociais, culturais e econô-
micas que atravessam as identidades. Em outras palavras, são necessárias 
compreensões sobre os significados de ser, estar e existir que compõem 
os sistemas de representação, os quais podem corroborar com as desigual-
dades e com a manutenção dos privilégios ou, em perspectiva contrária, 
colocar em xeque as subalternidades e invisibilidades.
 O sistema educacional não substitui as leis, as famílias, a justiça, 
nem a polícia, mas pode fortalecer a vida cotidiana dos agentes da edu-
cação, porque oferece munição intelectual ao nomear sensações, sen-
timentos, existências e, também, preconceitos e violências. A urgência 
deste trabalho se justifica, sobretudo, como direito a conhecer-se, a 
nomear as experiências vividas e pontuar que elas são possíveis, viáveis 
e não precisam ficar à margem, nem silenciadas na conjuntura hege-
mônica da educação. Trata-se, portanto, de um reconhecimento de si e 
do/a outro/a, que se torna pauta da educação como espaço coletivo, 
democrático e multicultural.
 Como docentes, não estamos fisicamente nos lares para intervir 
imediatamente nas violências domésticas. Não estamos, também, no Con-
gresso Nacional para legislar pelos avanços de uma agenda sobre gênero e 
sexualidade, mas atuamos nas salas de aula, nos projetos acadêmicos, core-
ografando pesquisas, cursos, aulas abertas às disputas de significado, onde 
as diferentes vozes sejam ouvidas, onde diferentes formas de existências 
sejam inventadas e reconhecidas. Assim, esperamos que nosso trabalho 
reverbere tanto nos lares como nas leis. O conhecimento como emanci-
pação, defendido anteriormente, estabelece as coreografias de resistência 
por meio da revisão de estigmas, exclusões e invisibilidades, para que a 
educação seja palco contra hegemônico de representações identitárias.
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